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CERTIDÃO

Certifico, para os devidos efeitos que, com o Assunto n.º 627/25 – Delegação para 

autorização  da  despesa  no  Presidente  da  Câmara  Municipal,  no  Conselho  de 

Administração  dos  Serviços  Municipalizados  e  no  Presidente  do  Conselho  de 

Administração dos Serviços Municipalizados, foi agendado ordinariamente e submetido 

a apreciação e deliberação, na reunião de 11 de novembro de 2025,  proposta, no 

âmbito do Regime Jurídico da Realização de Despesas Públicas e Contratação Pública, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, revogado parcialmente pelo 

Código da Contratação Pública, com exceção dos artigos 16.º a 22.º e 29.º. -------------

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do Regime Jurídico da Re-

alização de Despesas Públicas e Contratação Pública, o Presidente da Câmara Munici-

pal e o Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados detêm competências 

originárias para autorizar a realização de despesas com a locação e aquisição de bens 

e serviços, até ao montante de € 149.639,37 (cento e quarenta e nove mil, seiscentos 

e trinta e nove euros e trinta e sete cêntimos). ------------------------------------------------

Para a Câmara Municipal, enquanto órgão executivo do Município, não há qualquer li-

mite relativamente à autorização da realização de despesas com a locação e aquisição 

de bens e serviços, cfr. alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Regime Jurídico da Realiza-

ção de Despesas Públicas e Contratação Pública. ----------------------------------------------

Acresce que a Câmara Municipal pode autorizar a realização de obras ou reparações 

por administração direta até € 149.639,37 (cento e quarenta e nove mil, seiscentos e 

trinta e nove euros e trinta e sete cêntimos). ---------------------------------------------------

Sucede que essas competências da Câmara Municipal, previstas na alínea b) do n.º 1 e 

no n.º 2 do referido artigo 18.º, podem ser delegadas no Conselho de Administração 

dos Serviços Municipalizados, ex vi n.º 1 do artigo 29.º. -------------------------------------

Por outro lado, as competências atribuídas pelo Regime Jurídico da Realização de Des-

pesas Públicas e Contratação Pública à Câmara Municipal e ao Conselho de Administra-

ção dos Serviços Municipalizados podem ser delegadas no Presidente da Câmara e no 
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Presidente do Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados, até, respetiva-

mente, ao limite de € 748.196,85 (setecentos e quarenta e oito mil cento e noventa e 

seis euros e oitenta e cinco cêntimos) e de € 249.398,85 (duzentos e quarenta e nove 

mil trezentos e noventa e oito euros e oitenta e cinco cêntimos), cfr. n.º 2 do artigo 

29.º do Regime Jurídico da Realização de Despesas Públicas e Contratação Pública. ----

Colocado o assunto a debate e votação, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, 

com 8 votos a favor (3 do PSD, 2 do PS e 3 do PDLPT) e 1 abstenção (do Chega: (a) 

delegar no Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Sanea-

mento (SMAS) a competência de autorização da realização de despesas com a locação 

e aquisição de bens e serviços sem limite, cfr. alínea b) do n.º 1 do artigo 18º e n.º 1 

do artigo 29.º do Regime Jurídico da Realização de Despesas Públicas e Contratação 

Pública; ------------------------------------------------------------------------------------------------

(b) delegar no Conselho de Administração dos SMAS a competência de autorização da 

realização de obras ou reparações por administração direta até € 149.639,37 (cento e 

quarenta e nove mil, seiscentos e trinta e nove euros e trinta e sete cêntimos), cfr. n.º  

2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 29.º do Regime Jurídico da Realização de Despesas 

Públicas e Contratação Pública; -------------------------------------------------------------------

(c) delegar no Presidente da Câmara Municipal as competências da Câmara Municipal, 

previstas no Regime Jurídico da Realização de Despesas Públicas e Contratação Públi-

ca, até ao limite de € 748.196,85 (setecentos e quarenta e oito mil cento e noventa e 

seis euros e oitenta e cinco cêntimos), cfr. n.º 2 do artigo 29.º do Regime Jurídico da 

Realização de Despesas Públicas e Contratação Pública; -------------------------------------

(d) delegar no Presidente do Conselho de Administração dos SMAS as competências do 

Conselho de Administração dos Serviços Municipalizados, previstas no Regime Jurídico 

da  Realização  de  Despesas  Públicas  e  Contratação  Pública,  até  ao  limite  de  € 

249.398,85 (duzentos e quarenta e nove mil trezentos e noventa e oito euros e oitenta 

e cinco cêntimos), cfr. n.º 2 do artigo 29.º do Regime Jurídico da Realização de Despe-

sas Públicas e Contratação Pública. --------------------------------------------------------------

Desta deliberação será dado conhecimento aos SMAS. ---------------------------------------
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Por ser verdade e assim ter sido requerido passo a presente certidão da deliberação e 

faço autenticar com o selo branco em uso nesta Câmara Municipal. -----------------------

Paços do Concelho da Câmara Municipal de Ponta Delgada, 

11 de novembro de 2025

João Nuno Borba Vieira de Almeida e Sousa

Diretor de Departamento

Departamento de Gestão Administrativa, Recursos Humanos e Modernização
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